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			APRESENTAÇÃO

			O presente livro tem a finalidade de analisar o espaço urbano da cidade de Salvador-Bahia, que se estrutura de forma desigual, com consequentes dificuldades cotidianas, enfrentadas pelos moradores dos bairros periféricos, formado em grande parte, por uma população pobre e carente.

			A precária atenção do poder público a esses espaços acarreta a ampliação das desigualdades socioespaciais entre os diferentes bairros, uma vez que a precariedade no atendimento às demandas por infraestrutura nos bairros periféricos da cidade, vem há anos ocorrendo sistematicamente, o que não acontece em outros espaços da cidade, de modo que a precariedade da situação só se amplia nos espaços “socialmente desiguais”.

			Neste livro, resultante da pesquisa intitulada “Infraestrutura Urbana e Desigualdade Socioespacial na cidade de Salvador – Bahia” procurou-se identificar o papel do poder público na consolidação das desigualdades socioespaciais na cidade, uma vez que a estrutura do Estado, principalmente a municipal, não tem desenvolvido políticas públicas para atender os bairros mais carentes de infraestrutura, como os espaços aqui analisados: os bairros da Liberdade, São Caetano e Uruguai, locais formados, em grande parte, por uma população pobre e negra.

			O presente livro está estruturado em quatro capítulos: no primeiro, intitulado, Salvador, cidade desigual, faz-se, primeiramente, a apresentação do objeto de estudo, com delineamento e caracterização da cidade de Salvador, sua expansão e evolução territorial, com posterior caracterização dos bairros em suas áreas específicas, tendo em vista, principalmente, as semelhanças existentes.

			No segundo capítulo, Gestão Pública, Planejamento Urbano e Desigualdade Socioespacial em Salvador, apresenta-se a revisão teórico-conceitual, onde se procura fazer uma análise do Planejamento Urbano como elemento primordial para a gestão pública em Salvador. Procura-se também compreender à relação Estado e Planejamento no desenvolvimento da estrutura urbana passada e atual, em que se solidifica a desigualdade socioespacial em alguns bairros da cidade. Analisa-se, também, nesse capítulo, a evolução urbanística de Salvador, através de seus planos, projetos e uso dos diferentes instrumentos de política e gestão urbana, bem como a luta cotidiana da população contra uma realidade de permanência histórica das péssimas condições de infraestrutura urbana, que nega a ela a condição de citadino.

			No terceiro capítulo, O Planejamento Urbano em Salvador (BA), procura-se, inicialmente, desvendar o planejamento urbano atual para Salvador, buscando-se, também, analisar a forma como os gestores contemporâneos tentaram incorporar o instrumento do planejamento estratégico à gestão da cidade. Procuramos também, analisar as gestões do período (1996 a 2013), dos prefeitos Lídice da Matta, Antônio Imbassahy e João Henrique Carneiro, em relação ao planejamento urbano, avaliando o uso do planejamento estratégico e do PDDU como instrumento de planejamento e gestão da cidade.

			No quarto capítulo, Cidadania e desigualdade socioespacial: permanências e mudanças no tempo e no espaço em Salvador debatem-se questões relacionadas às condições de vida da população dos bairros populares da Liberdade, Uruguai e São Caetano, com abordagem dos litígios em relação à ausência de infraestrutura para os moradores, com a identificação do estado de permanência das condições de sua precariedade. Procurou-se, também, mostrar a cidade de Salvador, como lugar de desigualdades e contradições sociais, resultante do desenvolvimento desigual do capitalismo, onde grande parte da população não tem efetiva participação nos destinos da cidade, uma vez que o poder público a impede de exercer a cidadania.

			Por último são apresentadas as considerações finais obtidas a partir dos procedimentos desenvolvidos nesta pesquisa, com a confirmação da hipótese inicialmente levantada e indicação da existência de uma “intencionalidade estatal” que comprova as condições de desigualdade na infraestrutura urbana, nos serviços e equipamentos públicos entre os diferentes bairros. Revela-se, então, que a estrutura estatal é seletiva em sua atuação sobre o espaço urbano de Salvador, de modo que a ausência de maiores ações nos bairros populares prejudica, acentuadamente, a população pobre.

			Dessa forma, este estudo mostra que o espaço urbano da cidade de Salvador-Bahia apresenta grande desigualdade socioespacial, haja vista a inexistência de políticas públicas consolidada para atender aos bairros mais carentes e necessitados de uma melhor infraestrutura urbana para uma população majoritariamente pobre e negra.

			Metodologia

			Convém reafirmar que este estudo teve por objetivo analisar o papel ou influência da estrutura estatal no processo de manutenção das desigualdades socioespaciais encontradas na cidade de Salvador/BA. De acordo com Rolnik (2007), os bairros pobres têm uma história, uma tradição, mas sofrem de inúmeras carências em função da segregação, discriminação e dominação. Isso faz com que os bairros populares de Salvador, com população majoritariamente negra, como Liberdade, São Caetano e Uruguai, mesmo encontrando-se na core região da cidade, sofram com a negligência do poder público e, consequentemente, com a perpetuação de problemas estruturais crônicos, relacionados aos serviços e aos equipamentos públicos.

			De acordo com Rolnik (2007, p. 88) o território marcadamente negro é foco de discriminação, já que “a história da comunidade negra é marcada pela estigmatização de seus territórios na cidade”. Ao mesmo tempo, pode-se constatar uma maior atenção do poder público quando as questões relacionadas aos serviços e equipamentos urbanos existem em bairros de classe média e média alta como Pituba, Itaigara e Barra, com população de maior poder aquisitivo.

			Em relação a esse antagonismo, pode-se dizer que o privilégio na implementação de obras ocorre em função dos impostos diferenciados, a exemplo do Imposto Predial e Territorial Urbano, o IPTU. Este estudo pretende demonstrar que essa opção do poder público vai muito além do que supõe o senso comum. A hipótese aqui formulada direciona para a investigação da existência, arraigada no sistema de gestão urbana de Salvador, de uma política institucionalizada de privilégios em relação aos bairros de população de maior renda, em detrimento dos bairros pobres, impedindo que a população desses últimos possa usufruir dignamente do seu espaço urbano.

			A desigualdade de tratamento, segundo Scalon (2004, p. 10), “está presente em qualquer área sobre a qual o observador se detenha: renda, educação, emprego e até mesmo cidadania”. Porém, nesse caso, do tratamento desigual em relação aos serviços e equipamentos públicos urbanos, a igualdade de tratamento pode ser considerada uma das condições básicas para a vida do citadino. Segundo Hannah Arendt (1999), “o direito de ter direito” e o gestor público não pode, desviar-se de sua função que é “produzir a cidade, igualmente para todos”, tornando-a socialmente mais justa.

			Portanto, neste estudo serão levantadas algumas questões relativas à discussão da análise espacial intra-urbana, verificando-se, quanto ao objetivo geral, à análise da forma como o poder público atua na produção do espaço urbano e na consolidação das desigualdades socioespaciais na cidade de Salvador.

			O presente estudo tem, como objetivos específicos: identificar como a população local compreende o papel do Estado na organização do espaço urbano nos bairros da Liberdade, São Caetano e Uruguai; identificar os problemas de infraestrutura urbana nos bairros, verificando a provável existência de segregação socioespacial; compreender os diversos fatores políticos e sociais, responsáveis pela atual reprodução espacial; examinar como o recorte espacial tem sido divulgado nos diferentes meios de comunicação.

			Para atingir os objetivos propostos, procurou-se demonstrar as condições socioespaciais dos espaços socialmente segregados pelo Estado, buscando-se, desse modo, mostrar as desigualdades no espaço urbano de Salvador. Portanto, foram utilizados procedimentos empíricos, através dos quais este pesquisador insere-se no espaço social coberto pela pesquisa, já que havia necessidade de estar com pessoas residentes para presenciar as relações sociais estabelecidas entre os sujeitos-pesquisados (MEKSENAS, 2007). Procurou-se, assim, observar e analisar as desigualdades socioespaciais no espaço urbano, evidenciadas nas condições de moradia e no acesso à infraestrutura (PEREIRA, 2006). Desse modo, realizaram-se entrevistas com os gestores municipais da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Defesa Civil (SINDEC), Superintendência de Conservação e Obras Públicas (SUCOP) e Superintendência Manutenção e Conservação da Cidade (SUMAC); com os vereadores, Silvio Humberto (PSB), Luiz Carlos – “Suíca” (PT) e Gilmar Santiago (PT); representantes de ONGs como a Federação das Associações de Bairros de Salvador (FABS) e associações de moradores e entidades semelhantes. Foram efetuadas, também, nos bairros, observações sistemáticas e aplicação de 150 questionários sistematizados, sem pretensão comprobatória, (50 por bairro), procurando-se contemplar os aspectos socioeconômicos, raciais e de produção espacial da cidade. Também foram aplicados 50 questionários a moradores de bairros periféricos que trabalhavam nos bairros da Pituba e Barra, buscando a opinião destes em relação a formas de tratamento diferenciado do poder público.

			A aplicação de 50 questionários por bairro se explica em função da coleta por amostragem ser qualitativa, uma vez que o período destinado à pesquisa se tornaria curto haja vista a grande massa de dados envolvidos, como comprova Goode e Hatt (1977, p. 269)

			A observação pormenorizada e completa de um fenômeno envolve uma massa tão grande de dados, que a análise seria lenta e aborrecida. Além do mais, analisar grandes quantidades de material é extravagante, quando uma quantia menor seria suficiente.

			Para os autores “o uso da amostra possibilita um trabalho científico mais adequado, fazendo render o tempo do cientista”. Assim utilizou-se a amostra estratificada e não probatória, com entrevistas a moradores de ambos os sexos, com variação de idade, renda e endereço de domicilio (rua do bairro), buscando-se, com isso, maior isenção possível na coleta de dados, obedecendo-se, também, a uma determinada cota espacial.

			Assim, foi possível sentir como a população compreende o papel do Estado na organização do espaço urbano local e identificar os principais problemas de infraestrutura urbana do bairro. Para isso foi utilizada a técnica de pesquisa de amostragem por cotas, uma vez que, segundo Goode e Hatt (1977),

			apesar de a amostra de quotas dar resultados aproximados, poderão ser satisfatórios dependendo da finalidade visada. Por exemplo, se o objeto de estudo é a reação pública [...] ou uma discussão pública importante, uma simples diferença de percentagem pode ser suficiente. A amostra de quotas pode, portanto, ser boa para fins práticos quando resultados rápidos e brutos satisfazem (GOODE; HATT, 1977, p. 297).

			Esse método é satisfatório para a compreensão da realidade que se quer analisar. Assim, através dele foi possível identificar e caracterizar os efeitos do planejamento desigual no espaço urbano de Salvador, uma vez que a maior parte e os melhores equipamentos urbanos localizam-se em áreas residenciais privilegiadas, classificadas como espaços elitizados. Já as zonas de exclusão de cidadania apresentam condições mais precárias de habitabilidade, com menor oferta de equipamentos e serviços urbanos, haja vista que, nesses espaços, concentra-se a população preta e parda da cidade (PEREIRA, 2006).

			Foram efetuadas a análise e a seleção de fontes primárias e secundárias como material documental, bibliográfico e geocartográfico, como as cartas cadastrais elaboradas pelos órgãos públicos estaduais e municipais, procurando-se, inicialmente, delimitar e recolher, nos órgãos públicos, informações sobre as áreas a serem estudadas.

			Para que esta pesquisa atingisse o seu objetivo, algumas etapas foram seguidas de modo que houvesse segurança necessária à obtenção das respostas aos questionamentos, os quais, segundo Barros e Lehfeld (1996), tornam-se ferramentas fundamentais para a busca de conhecimentos, elaboração de diagnósticos, medição de necessidades e expectativas e motivação da população.

			A busca do conhecimento deve ser constante no ser humano, pois, através dele, é possível tomar consciência de que, ao se fazer parte de um mundo, continuamente o transformamos, seja através das ações nas relações humanas, seja através das relações com o meio físico.

			A maneira como se processam as relações entre o poder público e a sociedade, e da sociedade com o meio em que vive será analisada, bem como a forma como o poder público atua na produção do espaço urbano, de forma a consolidar, as desigualdades socioespaciais na cidade de Salvador. Então, seguiram-se alguns procedimentos metodológicos que facilitaram a obtenção de resultados mais coerentes com a realidade apresentada.

			Esta pesquisa fundamenta-se em um estudo comparativo com intuito de analisar a oferta de infraestrutura urbana nos bairros da Liberdade, São Caetano e Uruguai em relação a determinados bairros da cidade. Para isso estabeleceu-se, antecipadamente, a formulação do problema a ser analisado, determinando-se uma hipótese principal para alcançar os objetivos propostos.

			Trata-se de uma pesquisa analítica e interpretativa, com objetivo de obter informações para descrever e interpretar a realidade. Analisou-se cada fenômeno importante relacionado a este estudo, de forma comparativa, para, assim, responder aos propósitos anteriormente definidos nos objetivos, pois, conforme Barros e Lehfeld (1996, p. 34), “para compreender realmente o objetivo é preciso estudar todos os seus aspectos, todas as suas relações e mediações”.

			Utilizou-se como método de investigação a observação histórico-sistemática, para analisar as condições da infraestrutura urbana dos bairros pesquisados. Dessa forma, a pesquisa desenvolveu-se com base em um planejamento estruturado, que procurou respostas aos quesitos anteriormente definidos nos objetivos. Foram elaborados, então, instrumentos para sondagem inicial – questionários e entrevistas – utilizados através da técnica de amostragem.

			Os questionários foram aplicados aos sujeitos sociais: presidentes de associações dos bairros, gestores municipais e população (acima de 19 anos e de diferentes segmentos) para obtenção de informações mais consistentes e realistas sobre a situação das localidades focalizadas. Foram também tiradas, durante o período das observações, diversas fotografias, ampliando-se, com isso, segundo Minayo (1997), o conhecimento sobre o tema em estudo.

			O método de abordagem foi o indutivo que, segundo Silva e Silva (1988), parte das questões sobre um determinado caso particular e coloca a generalização como produto final do esforço de um produto específico. Realizou-se, então, levantamento bibliográfico para aprofundamento teórico: livros, artigos, teses e dissertações, jornais do período da pesquisa e documentos como o PDDU, relatórios de gestão e as mensagens do governo à Câmara Municipal, que permitiram sair da problemática sentida para a problemática consciente e objetiva do problema proposto.

			Conceitos utilizados

			O foco norteador da pesquisa foi a desigualdade socioespacial observada nos bairros da Liberdade, São Caetano e Uruguai, sem omissão da análise da realidade de outros bairros pobres da cidade de Salvador. Com base nos objetivos propostos neste estudo, foi definido o trabalho com conceitos referentes à desigualdade socioespacial, ao Estado, ao planejamento urbano, cidadania, segregação socioespacial.

			A desigualdade socioespacial fornece instrumentos necessários para compreensão da realidade vivida, com a comprovação física espacial de que vivemos em uma sociedade marcada pela perpetuação e permanência das condições de desigualdade.

			Segundo Rodrigues (2007), a desigualdade socioespacial exprime formas e conteúdo da apropriação e da propriedade, da mercadoria terra e das edificações, da acumulação desigual no espaço, da presença e da aparentemente paradoxal ausência do Estado capitalista no urbano. A desigualdade socioespacial e a precariedade da reprodução da vida são produtos do modo de produção capitalista e, ao mesmo tempo, condição de permanência dessas condições precárias. Assim, o processo de expansão capitalista produzindo cidades incorpora, no espaço produzido, a desigualdade socioespacial insofismável como ocorre nos bairros pobres de Salvador.

			Os espaços residenciais diferenciam-se, segundo Souza (2005), do ponto de vista socioeconômico, sendo a variável renda, em Salvador, a principal definidora, refletindo também uma diferenciação entre os habitantes, uma vez que os mais pobres foram levados a viver em certas áreas de menor atração, sem amenidades na paisagem, áreas muitas vezes insalubres e não dotadas de infraestrutura urbana, como em boa parte das áreas dos bairros pesquisados.

			A desigualdade socioespacial permite entender que a forma e o modo de organização da paisagem urbana refletem a dimensão real da produção espacial, sendo essa uma reprodução social. Segundo Carlos (2007), o espaço analisado através da Geografia permitiria compreendê-lo como processo e movimento, produção/reprodução social no urbano.

			Esses processos e movimentos fazem das cidades lugares estruturados de acordo com as classes de renda, uma vez que vivemos em uma sociedade de classes, cujos membros distinguem-se, também, pelos lugares que habitam. Desta forma, entende-se, dialeticamente, que a diferenciação socioespacial tem base na desigualdade socioespacial produzida e vice- versa.

			Procurou-se, com o conceito de desigualdade socioespacial, analisar a forma desigual de como se vem produzindo e reproduzindo os espaços da cidade, bem como aferir o grau de influência do poder do capital (acumulo de riqueza) na estruturação do espaço urbano de Salvador.

			Para Rodrigues (2007) e Carlos (2011), o Estado aprofunda contradições e desigualdades socioespaciais inerentes ao modo de produção capitalista. A sua presença diz respeito, entre outras dinâmicas, à legislação de uso da terra e edificações, à implantação de infraestrutura e equipamentos de uso coletivo. O Estado parece ausente ao não prover o acesso universal aos meios e equipamentos de uso e consumo coletivos.

			A ação direcionada do Estado, no espaço urbano, de forma desigual, vai fazer com que ele seja um agente produtor do espaço a serviço da agenda capitalista, uma vez que, segundo Harvey (2005, p. 92), “a noção de que o capitalismo alguma vez funcionou sem o envolvimento estreito e firme do Estado é um mito que merece ser corrigido”. Isso porque a estrutura do Estado, através da sua atuação em Salvador, vem reforçando as disparidades e desigualdades sociais, ao privilegiar certos lugares e negligenciar outros.

			De acordo com Mascaro (2013), o Estado é capitalista porque tem o papel de, através das suas instituições, estruturar as relações de reprodução do capital favoravelmente aos mais ricos, uma vez que as classes dominantes é que controlam o aparelho estatal representado pelas instituições. Assim, a atuação do poder público em relação à demanda de infraestrutura no espaço urbano, visa, sempre, à valorização dos espaços ricos da cidade, como ocorreu no Imbui, na Barra e na Avenida Centenário, em detrimento dos espaços de moradia das populações mais pobres e carentes.

			Portanto, com esse conceito, procura-se analisar o papel do Estado como agente produtor e amplificador das desigualdades socioespaciais, devido a uma atuação díspar na oferta de serviços e infraestrutura urbana nos diferentes bairros do espaço urbano de Salvador.

			A falta de continuidade administrativa causadora da falta de sequência do Planejamento Urbano pode ser a resposta para visualização, no espaço urbano, de tamanha desigualdade socioespacial, apesar de Salvador ter tido dois importantes planos: o Urbanístico da Cidade de Salvador (EPUCS), na década de 1940, e o Plano de Desenvolvimento Urbano (PLANDURB), na década de 1970.

			O planejamento urbano de Salvador, nas últimas décadas, tem sido marcado por atender aos interesses do mercado imobiliário. Assim, desenvolveram-se planos visando elementos como o traçado de vias e logradouros, localização de equipamentos urbanos, reurbanização total ou parcial dos espaços públicos, tratamento paisagístico diversificado, detalhamento de diretrizes e normas para o ordenamento do uso e ocupação do solo nos espaços ricos da cidade, mas não nos espaços pobres da cidade de modo que se ampliem as desigualdades socioespaciais.

			Para Souza (2004) é necessário explicar claramente o que é planejamento urbano, para que este não seja confundido com a gestão urbana, embora sejam complementares. De forma direta pode-se dizer que o planejamento é o processo de pensar a cidade para o futuro, prever acontecimentos, preparando-se para a tomada de decisões, ou seja, planejar ações adequadas, construindo prognósticos, visando a conduzir a situação atual na direção dos objetivos desejados. Já gestão urbana, segundo Souza (2004, p. 16) “é uma atividade que remete ao presente”, é a administração e execução dos objetivos que o planejamento delineou dentro de uma conjuntura atual.

			No cotidiano da cidade o planejamento e gestão urbana, mesmo complementares, chocam-se, uma vez que o planejamento urbano opera sempre dentro de certo contingenciamento, seja ele financeiro, político ou social, comparando custos com benefícios e “ponderando o bem que pode advir para a comunidade como um todo” (SMALL, 1992); enquanto a gestão urbana tem de estar preocupada, em saber como “reagir diante de pequenos (ou grandes) imprevistos, [...] sabendo tomar decisões rápidas (a maioria de caráter rotineiro – mas não menos importante)” (SOUZA, 2004, p. 16-17). Com isto, em muitos casos, o direito à cidade dos mais necessitados não é assegurado, o que torna inquestionável a necessidade da devida integração entre planejamento e gestão urbana, de forma a democratizar o processo de tomada de decisões.

			O Estado não deve ser o único agente a realizar o planejamento urbano. Para Souza (2004), a população, através do ativismo e participação social, pode e deve, também, ser protagonista na produção do espaço e, consequentemente, no planejamento urbano. Mas a realidade é que o processo participativo deve partir do princípio de que a vontade política, por uma democratização das decisões, não é suficiente para que a participação da população realmente aconteça. Assim, o Planejamento Urbano é importante para se entender o processo de produção do espaço urbano de Salvador.

			A separação espacial de áreas de classes de renda, distintas dentro da extensão urbana da cidade serve de base para a segregação socioespacial, resultante, geralmente, das forças de repulsão que criam um padrão de segregação residencial. Analisando o espaço urbano norte- americano, Souza (2004, p. 31) mostra que o planejamento urbano foi utilizado para criar um zoneamento que possibilitasse a criação de privilégios socioespaciais com fortes marcas de um racismo que se materializava no espaço em que as pessoas eram separadas em função de sua renda e raça, condicionando o lugar no qual o indivíduo ou grupo de indivíduos deveriam morar.

			Para Souza (2004), o planejamento estatal, no Brasil, é conservador, mas tem sido mais discreto nesse sentido; entretanto não faltam exemplos de casos, onde o planejamento urbano oficial serviu para segregar e oprimir a população dos bairros pobres que se tornam estigmatizados e estigmatizam a população graças à precariedade da infraestrutura urbana, que impõe um “apartheid” social para essa população, como ocorre no Brasil, onde a pobreza tem cor, pois atinge principalmente a população negra, a mais prejudicada, vivendo, muitas vezes, em locais insalubres, com infraestrutura precária, haja visto o descompromisso político com a vida e sofrimento dessa parcela significativa da população. Assim, o entendimento da segregação é fundamental e de grande importância para o desenvolvimento e compreensão deste estudo.

			Para Milton Santos (2007b) “O respeito ao indivíduo é a consagração da cidadania, pela qual uma lista de princípios gerais e abstratos se impõe como um corpo de direitos concretos individualizados”. Portanto, ser cidadão é estar o indivíduo investido de direitos e deveres, independentemente de sua condição social, política ou jurídica. Entretanto, muitas vezes o Estado desrespeita o indivíduo, sob justificativas e disfarces mais perversos. Santos (2007b, p. 20), analisando Marshall (1965, p. 92), diz que este reconheceu “no interior das democracias modernas a existência de uma tensão permanente, uma “guerra”, entre o princípio de igualdade implícito no conceito da cidadania e a desigualdade inerente ao sistema capitalista e a sociedade de classes”.

			São negados ao indivíduo, direitos sociais que garantiriam a ele – indivíduo – um padrão de vida decente, pois existe, na divisão de classes, a lógica, segundo a qual, “há os que são mais cidadãos, os que são menos cidadãos e os que nem mesmo ainda o são” (SANTOS, 2007, p. 24). Esse cenário pode ser visto no espaço geográfico da cidade, onde se impõem signos que dão sustentação a essa divisão social, que fazem surgir, de acordo com Santos (2007b), uma cidadania mutilada e subalternizada.

			O ato de morar com dignidade, para os pobres, tem-se constituído um dos principais desafios a serem enfrentados, uma vez que, morando na periferia da cidade, eles estão condenados a enfrentar as agruras de um sistema que os condena a viver em lugares desprovidos de bens e serviços públicos que tornariam mais dignas as condições de vida. Diante dessa realidade se descobre que o espaço urbano é produzido e estruturado em função da classe social e do poder econômico do indivíduo que o ocupa.

			No estudo do espaço urbano conceitos como segregação e desigualdade socioespacial dialogam, e, junto com a inépcia da estrutura estatal, revelam uma realidade extremamente cruel vivida pelos mais pobres, já que nega a eles o “sonho” de cidadania de fato e de direito.

			Definição operacional da pesquisa

			Constituíram-se como fontes primárias, os documentos levantados nos órgãos municipais, estaduais e federais ligados à área de planejamento urbano e socioeconômico como a Fundação Mario Leal Ferreira (FMLF), a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Prefeitura Municipal de Salvador, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Transporte (SEMUT), a Secretaria Municipal da Infraestrutura e Defesa Civil (SINDEC), a Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município (SUCOM), a Superintendência de Conservação e Obras Públicas do Salvador (SUCOP), a Empresa de Limpeza Urbana de Salvador (LIMPURB) e o Arquivo Público Municipal.

			Buscou-se, também junto aos órgãos governamentais, dados referentes ao oferecimento e à evolução da infraestrutura urbana nos bairros pesquisados, procurando-se fazer uma análise comparativa da oferta dos serviços públicos.

			Foram realizadas observações diretas na área de estudo entre os anos de 2012 e 2015, o que possibilitou, além do recolhimento de dados, o levantamento cartográfico dos locais pesquisados. Nas visitas foi possível mensurar o nível de desigualdade socioespacial, através da análise comparativa de documentos e as informações obtidas in loco, com diagnóstico dos principais problemas da população dos bairros estudados.

			Visando a um maior aprofundamento da pesquisa e elucidação da hipótese formulada, procurou-se, através de instrumentos como pesquisa de opinião e questionários, saber como a população entende “o papel do poder público na dicotomia do espaço urbano de Salvador”, uma vez que, de acordo com Santos (2007b, p. 140), as distorções no espaço urbano devem ser eliminadas em nome da cidadania.

			Foram aplicados 150 questionários semiestruturados à população local (50 por bairro) e mais 50 nos bairros elitizados, assim como entrevistas com agentes públicos, secretários municipais e diretores de órgãos públicos, relacionados à infraestrutura urbana municipal, além de vereadores e presidentes de associações de moradores dos bairros pesquisados, com o principal objetivo de levantar informações qualitativas e quantitativas, quanto ao nível de satisfação da população local em relação a infraestrutura do bairro e a atuação do poder público nessas localidades. Foi possível, então, verificar, como se processa a relação entre a comunidade e o poder público em relação à oferta de infraestrutura urbana nos bairros periféricos de Salvador.

			As observações realizadas e a análise da evolução urbana dos bairros e do município propiciaram a elaboração de mapas com base cartográfica para apoio e espacialização dos fenômenos observados. Houve, em um segundo momento, o retorno ao campo para a coleta de imagens fotográficas e retificação das informações conflitantes entre as fontes documentais e as informações obtidas através da análise dos dados da pesquisa de campo.

			Após a conclusão desses passos da pesquisa, realizou-se trabalho de gabinete, em que se efetuou o tratamento dos dados e das informações existentes, para organização da análise e início da redação dos resultados encontrados durante os procedimentos da pesquisa.

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			SALVADOR, CIDADE DESIGUAL

			“Fico vendo essas coisas, vendo tudo acontecer Injustiças e maus tratos e o abuso do poder”

			(Cidade Negra, 1992)

			A desigualdade socioespacial constitui-se em característica marcante das cidades contemporâneas, cujo espaço é produto de uma sociedade estruturada em classes de renda, o que leva à produção de cidades organizadas em áreas residenciais com marcas de segregação.

			Essas cidades mostram uma situação contraditória entre os bairros, uma vez que os pobres convivem com a deficiência na infraestrutura urbana, nos serviços e na ausência de equipamentos públicos, em contraposição aos bairros ricos, bem servidos em termos de infraestrutura e serviços públicos.

			Conhecer o processo histórico de produção do espaço urbano no mundo tem uma importância fundamental para esclarecer a realidade atual. Nesse sentido, a produção do espaço intraurbano de Salvador não foi diferente, pois ali se forjou, a partir de ações do passado, uma realidade perversa de segregação social da população que, em grande parte, é pobre e negra. Isso leva as ações do passado e do presente a forjar uma estrutura de grandes desigualdades socioespaciais e, como bem analisou Koga (2003), das desigualdades sociais que fazem surgir cidades concretas, complexas, de populações distintas e separadas, mas unidas pelas mais discrepantes situações de vida. Assim, é preciso analisar essa realidade para além da constatação das desigualdades; é preciso, de imediato, pensar nas estratégias voltadas para a inclusão, para a justiça social e, principalmente, para a diminuição das desigualdades socioespaciais na atualidade.

			A realidade espacial na cidade de Salvador, sensivelmente vinculada à sua história de produção espacial, apresenta um desenvolvimento socioespacial contraditório e excludente. A cidade configura-se como um espaço urbano desigual, determinando, assim, a separação da população no espaço urbano de acordo com a renda. É uma realidade que vai influenciar diretamente a distribuição étnica, uma vez que a parcela negra da população é, em grande parte, o contingente mais pobre da cidade.

			Em 1998, os estudos elaborados para o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) evidenciavam que a ocupação urbana de Salvador é desordenada, já que 46% da área habitada sofreram um forte processo de adensamento, sendo constituída por assentamentos informais em processo de regularização fundiária. E, desde aquela época, já havia escassez de investimentos governamentais para a oferta de moradias populares e infraestrutura (PMS, 2014).

			Segundo pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Salvador é a capital brasileira com maior número de pessoas vivendo em submoradias (favelas), ou seja, mais de 33% da população da cidade vive, atualmente, nessas condições (IPEA, 2012). Salvador é também a segunda capital brasileira em número de habitantes vivendo em condições precárias e de pobreza, sendo 33,43% com renda per capita mensal de até 1/2 do salário mínimo (IBGE, 2010). O levantamento do IBGE, baseado no censo de 2010, indica que a capital baiana detém 86% do total da população de moradores de favelas de todo o Estado, o que representa 882 mil soteropolitanos (PMS, 2014).

			Mesmo com a realidade de um grande número de moradores residindo em situação precária, Salvador apresenta, no espaço urbano, grandes parques e áreas de lazer, os quais, de acordo com Serpa (2007), podem ser espaços de “grifes” imobiliárias, supervalorizados, graças a projetos urbanísticos e paisagísticos. Entretanto, ao lado desses espaços privilegiados, há uma grande cidade favelada, com áreas paupérrimas, onde existe uma realidade social de forte estratificação da população, que produz espacial e psiquicamente, segundo Leitão (2005), um ambiente hostil para os socialmente desprezados, com repercussão, na sociedade brasileira contemporânea, ainda não suficientemente investigada.

			É visível em Salvador, nos bairros de menor renda e, portanto, de maior densidade populacional, a ausência de uma política pública urbana, que torna esses locais, conforme Lefebvre, apenas lugar do habitat e não do habitar. É uma realidade contraposta à dos bairros ricos, que contam com melhor atendimento por parte do poder público em relação à infraestrutura urbana, quando comparada à dos demais bairros da cidade.

			Essa realidade permite questionar a drástica diferença de serviços públicos e infraestrutura urbana entre os bairros da cidade: saneamento básico, drenagem, energia elétrica, transportes, equipamentos públicos, áreas de lazer, pavimentação, fiscalização pública, entre outras coisas. A situação leva o observador a refletir sobre a forma perversa e discricionária da atuação do poder público na oferta, organização e provimento de infraestrutura urbana aos habitantes da cidade, principalmente nos bairros mais populares.

			A segregação socioespacial que, segundo Gordilho-Souza (2008, p. 15), determina a separação da população no espaço habitacional de acordo com a renda, colocando os diferentes segmentos sociais em locais distintos, com características físico-ambientais diferenciadas, resultará na também diferenciada oferta de infraestrutura básica e de serviços nos bairros populares. Isso permite pensar da mesma forma que Gilbert e Guggler (2000) e Lima (2000), apud Cardoso (2008, p. 186) para afirmar que:

			A concentração massiva de recursos nas mãos de grupos de rendas média e alta é expressa fisicamente por uma alta concentração de infraestrutura nas áreas onde vivem essas populações. Os pobres são beneficiados apenas indiretamente por essa infraestrutura, quando eles se estabelecem próximos de áreas bem servidas (GILBERT; GUGGLER, 2000 e LIMA, 2000 apud CARDOSO, 2008 p. 186).

			Assim, os locais socioespacialmente segregados de Salvador, lugares de moradia dos pobres, carecem de serviços adequados de esgotamento sanitário, coleta de lixo, sistema viário, paisagismo, sistema de lazer, ordenamento comercial, entre outros. Em função de todas essas debilidades relacionadas à infraestrutura urbana e estratificação social, surgem, em Salvador, espaços que podem ser denominados “zonas de exclusão da cidadania”, locais em que a população vive um cotidiano de carências em termos de infraestrutura e serviços públicos urbanos deficientes. Para Davis (2006), existe descaso governamental em relação à infraestrutura nos territórios favelados do mundo em desenvolvimento, onde não ocorre ação ou intervenção substancial do poder público local.

			Assim, as atuais condições socioespaciais da população soteropolitana revelam, também, uma territorialidade que produz e reproduz a pobreza e as desigualdades sociais, com fortes reflexos na maioria da população, que, não por acaso, é negra. Então, existe um problema relacionado à qualidade da oferta de infraestrutura urbana em bairros pobres de Salvador, tendo em vista o desigual tratamento por parte do poder público no planejamento e gestão da cidade, o que tem levado a população carente à situação de eterna precariedade no morar, já que não tem condições econômicas para ocupar outros locais com adequada infraestrutura. Segundo Pereira (2006), essa população faz parte da “cidade esquecida e desassistida”, cidade informal que cresce fora das regras de segurança e conforto e sem o controle do poder público.

			Esta realidade dos bairros populares de Salvador permite levantar a hipótese de que a atuação da estrutura estatal sobre o espaço urbano é elemento amplificador da desigualdade socioespacial, uma vez que propicia a oferta diferenciada de infraestrutura e serviços aos bairros da cidade.

			Salvador, apesar da origem planejada, desenvolveu-se no lastro das ocupações espontâneas, apresentando desigualdade no processo de urbanização, uma vez que fatores como as condições socioeconômicas da população influenciaram a ocupação do espaço e a distribuição populacional. Assim, a população que ocupa a base da pirâmide social, no quesito econômico em grande parte negra, estando em situação de quase permanente inferioridade financeira, habita os espaços onde, de acordo com Rech (2007), a grande maioria convive com um sentimento de abandono, desencanto e miséria, em uma cidade que discrimina. Em Salvador, as classes dominantes decidem sobre a estrutura e qualidade dos equipamentos públicos em seus bairros, enquanto as classes populares, com pouca ou nenhuma opção, se concentram em bairros sem infraestrutura adequada, como afirma Garcia (2007).

			Ao investigar a realidade do espaço da cidade de Salvador, pretende-se analisar o papel e o grau de contribuição do poder público na ampliação da desigualdade e segregação socioespacial na cidade, de modo que se esclareça o modo de produção capitalista no espaço urbano e como as relações institucionais configuram-se no referido espaço. Espera-se fornecer maiores informações sobre o espaço urbano de Salvador, principalmente em relação aos bairros pobres, com uma postura crítica em relação ao planejamento e à gestão na e da cidade.

			Não custa lembrar que a cidade do Salvador, capital do Estado da Bahia, foi fundada em 1549 pelo primeiro governador do Brasil, Thomé de Souza. Foi planejada e construída para ser a capital da América Lusitana (Mapa 01). Hoje, de acordo com a Resolução nº 24/97(IBGE/CONDER), possui área de 709,50 km2, situada a 12º58’16” latitude Sul e 38º30’39”, longitude Oeste. Limita-se com os municípios de Lauro de Freitas e Simões Filho na sua porção continental (Mapa 2).

			Salvador é atualmente, a terceira mais populosa cidade do país – a primeira fora da região Sudeste, – tinha, em 2014, uma população de aproximadamente 2,9 milhões de pessoas, segundo dados da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE, 2014). A taxa de urbanização do município de Salvador é de 99,97% (IBGE, 2010). É uma cidade cosmopolita e centro econômico, caracterizando-se por ser o polo exportador e centro provedor do comércio e serviços de apoio à produção e ao fluxo de investimento financeiro no Estado.

			Mapa 1 – MUNICÍPIO DE SALVADOR. Planta da cidade. 1549
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			Fonte: Acervo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.

			Mapa 2 – MUNICÍPIO DE SALVADOR. Localização e divisão por bairros
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			Fonte: CONDER.

			Atualmente, com economia centrada no setor terciário, tem no segmento de comércio e serviços (83,10%) sua principal base geradora do Produto Interno Bruto (PIB), seguida do setor industrial (16,84%) e de uma incipiente participação do setor agropecuário, com 0,05% (IBGE, 2011).

			Uma cidade de contrastes, a primeira capital do Brasil, Salvador foi, durante três séculos, a aglomeração urbana mais importante e populosa do país. Santos (2008) a descrevia, na década de 1950, como:

			[...] uma cidade cuja paisagem é rica de contrastes, devidos não só a multiplicidade dos estilos e de idade das casas, à variedade das concepções urbanísticas presentes, ao pitoresco de sua população, constituída de gente de todas as cores misturadas nas ruas, [...] é uma cidade de colinas, uma cidade peninsular, uma cidade de praia, [...] cidade de dois andares, como é frequente dizer-se, pois o centro se divide em uma Cidade Alta e uma Cidade Baixa (SANTOS, 2008, p. 35).

			Historicamente, por se situar em um platô, a cidade foi dividida em duas partes: a Cidade Alta, edificada a partir de uma escarpa de altura aproximada de 60 a 80 metros, caracterizando-se por um relevo acidentado, predominantemente composto por morros, com grande percentual das encostas ocupado por habitações populares; e a Cidade Baixa, caracterizada por uma faixa estreita de planície litorânea, que se estende ao longo da Baía de Todos os Santos até a Península de Itapagipe. Segundo Vasconcelos (2011), no caso de Salvador.

			Observamos o crescimento de uma pequena cidade (núcleo), dividida em duas partes: cidade baixa e cidade alta. Esse núcleo inicial se estendeu, em seguida, segundo dois eixos (linhas) nas direções norte e sul. Com o desenvolvimento dos transportes públicos, a cidade se expandiu e os dois lados (faixas) da península se urbanizaram: a da Baía de Todos os Santos (oeste) e a orla atlântica (leste). Mais tarde, o interior da península (“miolo”) foi ocupado por grandes conjuntos e por invasões de terrenos. A descentralização de atividades públicas e privadas, apoiada num sistema viário moderno, causou grande impacto no Centro Histórico da cidade, levando a uma aceleração de sua decadência e a intervenções de renovação por decisão governamental (VASCONCELOS, 2011, p. 344).

			Ao norte das Portas do Carmo (1586), a cidade expandiu-se a partir das cumeadas, fora das defensas da cidade protegida, núcleo original da Cidade Alta. Esse vetor de crescimento estende-se, primeiramente, até o Barbalho, seguindo pela antiga estrada das boiadas1 que, posteriormente, passou a ser denominada Estrada da Liberdade. Atualmente, chama-se Avenida Lima e Silva, no bairro da Liberdade –, que fazia a ligação com as áreas de São Caetano e Pirajá.

			No eixo norte, a partir das freguesias do Passo e de Santo Antônio, surgiram novas aglomerações compostas por comunidades pobres que, posteriormente, viriam a originar localidades populares como a Liberdade, Pau Miúdo, Cabula, Fazenda Grande, São Gonçalo do Retiro, São Caetano, Pirajá, Cabrito, Campinas e outras. Em 1858, esses territórios, em função das condições socioeconômicas da população desses aglomerados, já eram descritos como espaços pobres da cidade (VASCONCELOS, 2002).

			No início do século XX, a situação permanece e sobre ela, Vasconcelos (2002, p. 300) expõe que “[...] a direção ao norte que corresponde aos atuais subdistritos de Passo, Santo Antônio e São Caetano, não sofreu reformas urbanas e já não tinha a mesma importância da direção sul, a que mais se desenvolve na cidade”.

			De acordo com o zoneamento estabelecido pelo Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador (EPUCS), o vetor de expansão norte foi classificado como setor residencial operário (VASCONCELOS, 2002), regulamentando assim a ocupação em grande parte formada por pessoas de classes menos favorecidas.

			Circundado pela Baía de Todos os Santos está o subúrbio ferroviário, composto por localidades como Lobato, Escada, Plataforma, Periperi e Paripe. Nessa região, em 1860, foi inaugurada a ferrovia que ligava a capital, Salvador, às cidades do interior do Estado. O crescimento populacional do subúrbio, de acordo com Vasconcelos (2002), tornou-se mais dinâmico a partir de 1950, quando começou a ocorrer uma migração em grande escala de pessoas residentes nas cidades do entorno da Baía de Todos os Santos – Recôncavo Baiano para Salvador, graças à decadência econômica agrícola na região, principalmente da cana de açúcar, da laranja e do fumo (PEREIRA, 2006), assim como o início da produção de Petróleo no Município de Candeias. Também foram implantados, mas sem a devida atenção do poder público, diversos loteamentos populares no subúrbio ferroviário, como Jardim Itacaranha/Itacaranha, (1954), Parque Carvalho/Coutos (1960), Jardim Praia Grande/Praia Grande (1966), Fazenda Meireles (1951) e Jardim Atlântico (1969), em Paripe. Na década de 1970, com a construção da Avenida Suburbana, paralela à ferrovia, essa região teve um novo dinamismo, com a aceleração do crescimento populacional, a partir das ocupações de terras públicas, constituindo-se, então, uma das áreas de maior adensamento populacional do município (VASCONCELOS, 2002).

			No vetor de expansão Sul, a partir das Portas de São Bento, a velha cidade fortaleza ampliou-se em direção à Barra, onde surgiu a Vila Velha, ou Vila do Pereira, em 1536. Esse vetor de expansão viria tornar-se, já no século XIX, o local preferencial de moradia da aristocracia burguesa e de estrangeiros, principalmente na região da freguesia da Vitória, lugar de moradia dos ingleses (VASCONCELOS, 2002).

			Nesse vetor de expansão na antiga freguesia da Vitória, surgiram bairros de população com maior poder aquisitivo, como Vitória, Graça, Barra, Canela, que deram origem, também, à ligação em direção ao Rio Vermelho pela cumeada da atual Avenida Cardeal da Silva (VASCONCELOS, 2002).

			Os bairros que compunham essa freguesia resultaram, segundo Almeida (2001, p. 220), de “[...] um novo discurso higienista do Estado, que procurava orientar as ações do espaço urbano, propiciando a valorização e adensamento dos núcleos afastados do centro e a difusão de novos padrões de moradia entre a burguesia ascendente”. Isso proporcionou a expansão e o crescimento da cidade em direção à orla atlântica.

			Até esse período, Salvador estava com os estratos socioespaciais bem delineados, como afirma Vasconcelos (2002), citando um guia de viagem sobre a Bahia de 1956:

			A ‘classe mais abastada’ estava localizada na Vitória, Graça, Barra, Barra Avenida e em casas ao longo das praias atlânticas. As ‘classes médias’ residiam em Nazaré, Barbalho, Santo Antônio e Soledade. Finalmente, a ‘população pobre’ se concentrava na Liberdade, São Caetano, Uruguai, Massaranduba e Penha (VASCONCELOS, 2002, p. 321).

			No período compreendido entre os anos de 1912 e 1920, a cidade de Salvador passou por grandes transformações urbanísticas. De acordo com Vasconcelos (2002), primeiro visando à higienização do corpo urbano, uma vez que a insalubridade das ruas centrais mostravam-se como ponto crítico, permitindo o alastramento de epidemias de febre amarela e cólera e, segundo, pela necessidade de vencer os obstáculos de acesso, dando movimento às pessoas e às mercadorias. Foi assim que o Estado procurou modernizar a cidade para a nova modernidade que surgia, sustentada no movimento automotivo, sem mesmo poupar o seu patrimônio histórico, com a retirada das igrejas católicas para o alargamento das atuais Rua Chile e Avenida Sete de Setembro, que impediam a modernização do centro da cidade. Analisando esse momento histórico em Salvador, Cardoso (2002) afirma que

			As melhorias se realizam a partir da intervenção na forma física da cidade no sentido de privilegiar o discurso da técnica e da estética positivista aspirante das vantagens econômicas e crentes na engenharia sanitária como solução dos problemas urbanos. A cidade transformada é produto, o veículo é o instrumento da modernidade que pretende chegar à sociedade almejada, de caráter modelar. A cidade, como instrumento, elabora considerações sobre as virtudes educativas da modernidade urbana, o saber científico vigora baseando-se na concepção de que todos os males advêm das cidades “envenenadas” por que malfeitas, mal traçadas (CARDOSO, 2002, p. 09).

			O processo promoveu, na década de 1940, a implantação do Escritório do Plano Urbanístico de Salvador (EPUCS), com a incumbência de planejar a cidade do ponto de vista estatal, elaborando-se uma cidade radial – concêntrica – para, prioritariamente, melhorar a circulação e o sistema de transporte urbano. Mais tarde, nos anos de 1970, surgiu o Plano de Desenvolvimento Urbano da Cidade de Salvador (PLANDURB), processo de planejamento realizado, a partir de estudos básicos, para nortear a estrutura urbana municipal.

			Desta feita, com as mudanças estruturais na malha viária da cidade, a partir dos dois planos estratégicos de desenvolvimento, surgiram as avenidas de Vale. As novas vias de circulação possibilitaram o acesso da população pobre às novas áreas de encostas e de fundo de vales, que passaram a ocupar, de forma desordenada. Outras vias no município possibilitaram, entre as décadas de 1950 e 1970, o surgimento de conjuntos habitacionais, como Castelo Branco (1971) e Cajazeiras (1977), além de novos bairros e áreas de ocupação espontâneas, como os bairros Pau da Lima, Sete de Abril, Vila Canária, São Marcos e Dom Avelar, localizados na região denominada Miolo Central de Salvador.

			A expansão da faixa litorânea atlântica começou a partir do início do século XX, quando ocorreu a abertura das vias litorâneas, como a Avenida Oceânica e a ligação Amaralina – Itapoã, proporcionando o início da urbanização e o loteamento das terras da orla atlântica, que levaram ao surgimento de novos bairros de classe média e alta como Ondina e Pituba, que tiveram, segundo Pereira (2006), entre o final da década de 1960 e a década de 1980, uma grande expansão devido à construção civil residencial e à valorização da terra urbana.

			A cidade de Salvador, a partir da segunda metade da década de 1970, passou a ganhar uma nova centralidade, através de uma intervenção orquestrada pelo governo estadual e pelo capital imobiliário, com a inauguração do Shopping Center Iguatemi, da nova Estação Rodoviária de Salvador e, anteriormente, com a instalação do Centro Administrativo da Bahia na região da Paralela. Surgiu, então, um novo vetor de expansão que deu origem a novos bairros como Imbuí, Pituaçu e Mussurunga. Com a valorização das terras próximas a essa nova centralidade, surgem novas áreas de conflito pela posse da terra e direito à moradia nos bairros populares, constituindo-se, como ocupações espontâneas, os bairros de Pernambués (1975), Saramandaia (1975), bem como a das Malvinas – Paralela (1982), atualmente Bairro da Paz. Convém salientar que:

			Com a implantação de moderno sistema viário nos vales, do novo centro administrativo e, sobretudo, de um novo centro comercial e de serviços e de novos eixos de negócios na área do Iguatemi, Salvador tornou-se uma metrópole multipolar. Recentemente, o interior da península (“miolo”) foi ocupado por grandes conjuntos e invasões de terrenos (VASCONCELOS, 2002, p. 19).

			Esse mesmo período é também explicado por Pereira (2006), que entendeu a expansão urbana como um processo de diversificação, expansão e modernização dos serviços espacialmente materializados:

			Primeiras novas avenidas foram abertas para criar um novo eixo Sul-Norte, que ligasse espaços ainda vazios – mas já apropriados por empresas imobiliárias – ao aeroporto e aos novos bairros residenciais destinados as novas classes médias, assalariadas, da cidade. Em seguida, o governo implantou seu novo núcleo administrativo (o CAB, Centro Administrativo da Bahia) sobre o corredor principal do novo eixo (Avenida Paralela), a meio caminho entre o aeroporto e o antigo centro comercial, situado no entorno do porto. Enfim, o Estado e o capital imobiliário instalaram alguns equipamentos estratégicos no coração do futuro CDB: a nova estação rodoviária, um grande shopping center regional, o primeiro hipermercado da capital e alguns dos primeiros prédios de escritórios (PEREIRA, 2006, p. 31-32).

			Nesse contexto, Salvador apresenta grande desigualdade socioespacial, em virtude do modelo de desenvolvimento econômico adotado desde a sua criação. A cidade conta, atualmente, com 170 bairros, muitos dos quais marcados com fortes traços de desigualdade e segregação social, incorporados na jurisdição das 18 (dezoito) Regiões Administrativas, conforme o que refere o Art. 111 da Lei nº 6586, de 03 de agosto de 2004, e que se constituem em unidades espaciais de referência para fins de planejamento e gestão, como mostra a mapa 03.

			Assim, a forma equivocada como vem se desenvolvendo o uso e a ocupação do solo na cidade tem provocado sérios problemas, uma vez que, como já relatado, Salvador tem uma grande massa populacional vivendo em aglomerados subnormais e em condições precárias.

			A agravante para essa situação é que, nas últimas décadas, a população vem crescendo de forma ainda mais rápida e acentuada, como mostra a análise da tabela de evolução da população residente, principalmente entre as décadas de 1970 e 1990, fruto da grande migração, no período, para a capital soteropolitana.

			Tabela 1 – Censo demográfico/contagem população

			EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE (HABITANTES) – SALVADOR

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							1940

						
							
							1950

						
							
							1960

						
							
							1970

						
							
							1980

						
							
							1991

						
							
							2000

						
							
							2010

						
							
							20142 

						
					

					
							
							290.091

						
							
							417.235

						
							
							655.735

						
							
							1.007.195

						
							
							1.502.013

						
							
							2.075.273

						
							
							2.443.107

						
							
							2.675.656

						
							
							2.902.927

						
					

				
			

			Fonte: IBGE (2014).

			Mapa 3 – Salvador: regiões administrativas

			[image: ]

			O déficit habitacional do município, segundo estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, é de 93.981 unidades (IPEA, 2012), o que mostra uma precariedade das condições de moradia em grande parte da cidade.

			Quem chega a Salvador pela rodovia BR 324, conforme Figura 1, depara-se com imagens “degradantes”, como exposto por Braga (1994), ao descrever a ocupação irregular, ou seja, áreas de submoradias ao longo da rodovia, que servem de cartão postal para quem chega à cidade:

			Já na entrada da cidade, favelas perfilam-se às margens da rodovia. Para um observador incauto, a constatação da precariedade das moradias nesses aglomerados pode levar a pensar que se, são chamadas habitações subnormais, as moradias instaladas nas favelas das metrópoles do Sul e do Sudeste do país [...] a arquitetura que a pobreza desenha nos morros é a arquitetura do possível para uma população que não participa do mercado de consumo da cidade (BRAGA, 1994, p. 65).

			Figura 1 – Imagem de ocupação irregular próximo à BR – 324 – Bairro de Bom Juá

			[image: ]

			Fonte: Metro 1 (2013).

			A situação tende a se agravar, ainda mais, com o elevado índice de urbanização do município.

			Tabela 2 – Evolução da taxa de urbanização

			TAXA DE URBANIZAÇÃO DE SALVADOR
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			Fonte: IBGE – Censo Demográfico (2014).

			O Plano Municipal de Habitação de Salvador, publicado em janeiro de 2008, estimou, para o período 2008 a 2025, a necessidade de construção de 76,5 mil novas moradias para atender à população na faixa de renda de até cinco salários mínimos. Nesse contexto, ocorre o encarecimento da terra urbana em Salvador, trazendo um alerta para a forma excludente como vem ocorrendo a produção do espaço urbano do município. Hoje, quem chega à cidade pelo aeroporto Luiz Eduardo Magalhães, sobrevoando o seu “miolo”, ou através do subúrbio ferroviário, observa uma cidade de grandes desigualdades socioespaciais: parte considerável das camadas populares habita submoradias, mostrando ao visitante a grande contradição na paisagem do espaço urbano soteropolitano.

			1.1 Caracterização dos bairros estudados

			1.1.1 Liberdade

			O grande bairro da Liberdade com área de 191.15 ha (CDS), originário de um assentamento informal, mas já com regularização fundiária, tem uma população estimada em 41.327 hab. (IBGE, 2010), sendo que sua área de influência abrange uma população superior a 100.000 hab. É uma área fortemente acidentada, densamente ocupada, praticamente sem áreas verdes, nem quaisquer espaços livres de lazer, e com um ordenamento espacial que acompanha basicamente o relevo do terreno.

			O bairro apresenta precária infraestrutura urbana, com forte base cultural ligada à cultura negra. Sua territorialidade e influência abrangem o bairro da Lapinha3 e as localidades da Soledade, Sieiro, Japão, Duque de Caxias, Bairro Guarani, Alegria, Jardim São Cristóvão, São Lourenço e parte do Largo do Tanque e da Baixa do Fiscal.

			O historiador Cid Teixeira (2014) diz, em crônica na sua página virtual4, que a Avenida Lima e Silva, principal artéria do bairro, era chamada de estrada das boiadas por ser local em que passavam as boiadas trazidas para o abate no matadouro da cidade. Em 1823, por essa estrada entrou o exército libertador e, então, a estrada das boiadas passou a ser chamada Estrada da Liberdade que, posteriormente, deu nome também ao bairro.

			Segundo Mendes (2008), o povoamento intensivo do bairro da Liberdade iniciou-se a partir de 1946 com as invasões da mata do Corta Braço, do Gengibira, do Estica, entre outras.

			Sem grandes especulações imobiliárias, essas áreas foram sendo ocupadas pela maioria desfavorecida da cidade e do interior, no auge das grandes imigrações durante três décadas (1950, 1960 e 1970), promovendo, assim, um elevado aumento populacional. A partir desse momento, a ocupação de terras deu-se desordenadamente, de modo que é possível encontrar, ainda hoje, pontos do bairro necessitados de infraestrutura e de saneamento básico. Apesar dos inúmeros problemas sociais, a Liberdade consolidou-se como um relevante subcentro da cidade.

			Figura 2 e 3 – Avenida Lima e Silva – comércio e estacionamentos desorganizados prejudicam os pedestres

			[image: ] [image: ]

			Fonte: Tribuna da Bahia e pesquisa de campo.

			Gráfico 1 – Distribuição de Renda dos Responsáveis por Domicílios por Faixa de Rendimento Nominal Mensal – Liberdade

			[image: ]

			Fonte: IBGE – Censo Demográfico – 2010.

			Atualmente, formado em grande parte por uma população de baixa renda, composta, segundo dados do IBGE (2010), por 85% de negros5 e com renda per capita, no conjunto de suas unidades de desenvolvimento humano – UDH6, de R$ 611,06 (IBGE, 2010), o bairro da Liberdade tem mais de 50% dos responsáveis por domicilio vivendo com uma renda de até três salários mínimos, o que demonstra a situação de carência econômica de grande parte dos seus moradores. A precariedade se amplia haja vista que 12% dos responsáveis por domicilio não têm rendimentos.

			Mapa 4 – Localização do bairro da Liberdade

			[image: ]

			O bairro apresenta, na sua artéria principal, a Avenida Lima e Silva, um número significativo de estabelecimentos comerciais, de serviços e de camelos, que propiciam aos moradores uma densa atividade comercial. Contudo, isso não foi empecilho para que o bairro fosse, de acordo com Mendes (2008, p. 46), “abandonado pelas autoridades públicas, sem infraestrutura urbana e referenciado a partir de sua população marginalizada, em grande parte descendentes de ex- escravizados da capital e do interior que foram expulsos de suas posses”.

			Em decorrência da alta densidade demográfica, as praças, áreas verdes e de lazer quase inexistem. As mais expressivas limitam-se com Largo do Tanque e da Lapinha, pois as demais, como Largo do Bairro Guarani e da Central, são simplesmente arremedos de praças com equipamentos toscos e inapropriados. O bairro sofre dos mesmos problemas de infraestrutura característicos dos bairros pobres de Salvador: o saneamento básico ainda é precário em algumas ruas, com esgotos que correm a céu aberto; a coleta de lixo, apesar da melhora dos últimos anos, apresenta-se irregular e insuficiente, fazendo proliferar as doenças.

			1.1.2 São Caetano

			Com topografia assemelhada à da cidade, a ocupação inicial deu-se pela cumeada definida pelo antigo acesso à Cidade de Salvador, através da Estrada Velha de Campinas, onde atualmente localiza-se o comércio e parte dos serviços do bairro. Toda a área adjacente a esse eixo tem as cumeadas ocupadas, com predominância de habitações do tipo subnormal. As encostas adjacentes a essas áreas têm trechos de alta densidade, com predominância do mesmo tipo de moradias e grande carência nos serviços urbanos.

			Gráfico 2 – Distribuição de Renda dos Responsáveis por Domicílios por Faixa de Rendimento Nominal Mensal – São Caetano

			[image: ]

			Fonte: IBGE – Censo Demográfico – 2010.

			Localizado entre os bairros Fazenda Grande do Retiro e Lobato, o bairro de São Caetano, com uma área 270.41 ha (CDS), tem uma população de aproximadamente 85 mil habitantes, dos quais mais de 85% são negros (IBGE, 2010). Com uma renda per capita média, no conjunto de suas unidades de desenvolvimento humano – UDH, de R$ 591,50 (IBGE, 2010), o São Caetano está entre os mais populosos e necessitados bairros de Salvador, sendo subdividido em várias outras unidades, como Capelinha de São Caetano, Boa Vista de São Caetano, Formiga e Sussunga. O bairro tem 2/3 dos responsáveis por domicilio vivendo com renda de até três salários mínimos, demonstrando a precariedade econômica de grande parte dos moradores. A situação se agrava tendo em vista que 12% dos responsáveis por domicilio não têm renda.
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